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Passarinho e apuraçao de 

, • mudanças no relatório 
por Eduardo Hollanda 

de Brasília 

O senador Jarbas Passa-
rinho (PPR-PA), que presi-
diu a CPI do Orçamento, 
pedirá hoje ao presidente 
do Congresso, senador 
Humberto Lucena (PMDB-
PB), a instalação de uma 
sindicância para apurar a 
mudança ocorrida no Rela-
tório final da CPI, na parte 
referente ao deputado Ma-
noel Moreira (PMDB-SP). 

Passarinho adiantou que 
"em uma sindicância ver-
bal", apurou que a mudan-
ça ocorreu por um erro do 
assessor Marcos Nardon, 
que trabalha com o relator 
Roberto Magalhães (PFL-
PE), ao recuperar o texto 
da memória dos computa-
dores. "Ele me disse que, 
em vez do texto final, que 
tinha mais detalhes sobre o 
deputado Manoel Moreira, 
veio o penúltimo texto. Mas 
isso não atrapalha as con-
clusões, pois os dois textos 
recomendam a cassação do 
deputado de São Paulo", 
afirmou Passarinho. 

JarbTuTPassarinho desta-
cou que tanto a Mesa da 
Câmara quanto a Procura-
doria Geral da República 
estão de posse de todos os 
textos e documentos da 
CPI e têm acesso a qual-
quer informação sobre os 
incluídos nas investiga-
ções. Passarinho acredita 
que não houve má-fé do as- 
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3es or-a 	rar na escolha 
dos textos para imprimir. 

O deputado Manoel Mo-
reira, por sua vez deu en-
trada ontem no STF com 
pedido de mandado de se-
gurança, contra o presiden-
te da Câmara, Inocêncio 
Oliveira (PFL-PE). Ino-
cêncio defende projeto de 
resolução permitindo que a 
Câmara possa realizar ses-
sões ordinárias pela ma-
nhã, para não se chocar 
com a Revisão Constitucio-
nal que faz as sessões à tar-
de. Na verdade, o objetivo 
de Inocêncio é agilizar o 
processo contra os parla-
mentares acusados pela 
CPI, que é de cinco sessões 
ordinárias. Sem as sessões 
pela manhã, a Câmara terá 
apenas uma sessão ordiná-
ria por semana, às segun-
das-feiras. Manoel Moreira 
alega que estão tentando 
cercear seu direito de defe-
sa. 

O processo de julgamen-
to 'dos parlamentares que 
tiveram a cassação reque-
rida pela CPI do Orçamen-
to deverá aguardar até que 
o plenário da Casa aprove o 
projeto de resolução que 
estabelece a realização de 
sessões ordinárias pela 
manhã. Até que este docu-
mento seja aprovado, a 
mesa diretora não enviará 
a documentação da CPI à 
Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ), informou a 
Agência Globo. 


